
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.396.937 - RS (2011/0014495-4)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : INDÚSTRIA DE ETIQUETAS METALCOURO LTDA - MASSA 

FALIDA
ADVOGADO : LIEGE CANDIDA BARRETO 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 
ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA. REDIRECIONAMENTO. NÃO 
CABIMENTO. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL. SÚMULA 
7/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendido que, encerrado o processo 
falimentar, sem a constatação de bens da sociedade empresarial suficientes 
à satisfação do crédito tributário, extingue-se a execução fiscal, cabendo o 
redirecionamento tão somente quando constatada uma das hipóteses dos 
arts. 134 e 135 do CTN.
2. Se o Tribunal de origem manifesta-se expressamente sobre o 
encerramento regular da sociedade e a impossibilidade de redirecionamento 
do feito executivo em face do sócio-gerente, rever tal entendimento 
demandaria simples reexame de prova, o que encontra, igualmente, óbice no 
enunciado da Súmula 7/STJ.
3, Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari 
Pargendler votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de maio de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator

Documento: 1317298 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/05/2014 Página  1 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.396.937 - RS (2011/0014495-4)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : INDÚSTRIA DE ETIQUETAS METALCOURO LTDA - MASSA 

FALIDA
ADVOGADO : LIEGE CANDIDA BARRETO 

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL em que 

insurge contra decisão de minha relatoria (fls. 177/178e), que negou provimento ao agravo em 

virtude da aplicação da Súmula 7/STJ.

Sustenta a agravante, em suma, que, para verificar os requisitos formais da 

certidão de dívida ativa, não há necessidade de adentrar na matéria fático-probatória (fls. 

183/186e).

Requer, portanto, a reconsideração da decisão ou seja submetido o feito a 

julgamento da Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.396.937 - RS (2011/0014495-4)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 
ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA. REDIRECIONAMENTO. NÃO 
CABIMENTO. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL. SÚMULA 
7/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendido que, encerrado o processo 
falimentar, sem a constatação de bens da sociedade empresarial suficientes 
à satisfação do crédito tributário, extingue-se a execução fiscal, cabendo o 
redirecionamento tão somente quando constatada uma das hipóteses dos 
arts. 134 e 135 do CTN.
2. Se o Tribunal de origem manifesta-se expressamente sobre o 
encerramento regular da sociedade e a impossibilidade de redirecionamento 
do feito executivo em face do sócio-gerente, rever tal entendimento 
demandaria simples reexame de prova, o que encontra, igualmente, óbice no 
enunciado da Súmula 7/STJ.
3, Agravo regimental não provido.

 

VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

A parte agravante não trouxe argumentos capazes de infirmar a decisão 

agravada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos (fls. 177/178e):

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela FAZENDA NACIONAL 
de decisão que inadmitiu seu recurso especial manifestado, por sua vez, contra 
acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 94e):

TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. AGRAVO LEGAL. DECISÃO 
AGRAVADA. POSSIBILIDADE. MASSA FALIDA. ENCERRAMENTO 
DA FALÊNCIA. PERDA DO INTERESSE DE AGIR. EXTINÇÃO DO 
FEITO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. 

1 - Viável solver a apelação por meio de decisão terminativa quando o 
seu objeto confronta jurisprudência dominante ou está em sintonia com 
precedentes dos tribunais superiores. Inteligência dos artigos 557 - caput 
e § 1º-A -, do CPC e 5º, inciso LXXVIII, da CF. 

2 - O encerramento da falência, sem a solvabilidade do débito fiscal, 
não é motivo de suspensão do processo executivo, mas sim de extinção 
sem julgamento do mérito. 
Opostos sucessivos embargos de declaração, foram acolhidos 
parcialmente para efeito de prequestionamento, como também para sanar 
omissão relativamente à Arguição de Inconstitucionalidade proposta 
naquela Corte alusiva ao art. 13 da Lei 8.620/93 (fls. 109e e  120e).
Em seu especial, aponta a recorrente violação aos arts. 535, II, do CPC, 

202 e 204, do CTN, e 2º, § 5º, I, IV, e 3º, da Lei 6.830/80 (LEF). Sustenta, 
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em síntese, que o acórdão recorrido não observou a presunção de certeza e 
liquidez da certidão de dívida ativa (CDA).

Sem contrarrazões (fl. 163e e 169e).
Decido.
Inicialmente, a leitura do acórdão recorrido revela a inexistência de 

quaisquer dos vícios elencados no art. 535 do CPC. O que houve, de fato, foi 
decisão contrária aos interesses da recorrente, o que não é sinônimo de 
ausência de pronunciamento do órgão julgador ou de carência de 
fundamentos. Ademais, "A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC" (REsp 1.218.797/RS, 
Segunda Turma, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 4/2/11). 

No mérito, a irresignação também não reúne condições de prosperar.
Com efeito, "O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no 

sentido de que a revisão dos requisitos formais da CDA é inconciliável com a 
via especial, por demandar o revolvimento do acervo fático-probatório dos 
autos, a atrair o óbice da Súmula 7/STJ" (AgRg no REsp 1.217.514/PR, 
Primeira Turma, da minha relatoria, DJe 12/5/11).

Em idêntico sentido, julgado da Segunda Turma desta Corte: "A 
investigação acerca do preenchimento dos requisitos formais da certidão de 
dívida ativa demanda a revisão do substrato fático-probatório contido nos 
autos, providência que não se coaduna com a via eleita. Inteligência da Súmula 
7/STJ: 'A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial'" 
(AgRg no Ag 1.302.598/SC, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 27/9/11).

Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, II, b, do Código de 
Processo Civil, conheço do agravo de instrumento para negar seguimento ao 
recurso especial.

Ressalta-se que, após a publicação da decisão agravada, a Primeira Seção do 

STJ, manteve a orientação que o exame da validade da CDA é inviável em recurso especial, por 

demandar o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, aplicando-se a Súmula 7/STJ. 

Eis a ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CDA. PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS LEGAIS (ART. 202 DO CTN E ART. 2º, § 5º, DA LEI 
6.830/1980). INAPLICABILIDADE DO ART. 543-C DO CPC 

1. Ainda que se levem em conta exclusivamente as hipóteses em que a 
discussão em torno da regularidade da CDA seja estritamente jurídica, não há 
como estabelecer uma tese apriorística que sirva de orientação aos Tribunais 
locais sobre esse tema, que comporta as mais diversas soluções, conforme as 
peculiaridades que habitualmente são verificáveis caso a caso.

2. Cancelamento da aplicação da técnica de julgamento prevista no art. 
543-C do CPC.

CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL 3. O espectro cognitivo do 
Recurso Especial é limitado. O qualificativo "especial" diferencia este meio de 
impugnação judicial dos demais justamente porque nele se objetiva a 
uniformização da interpretação da legislação federal.

4. No apelo nobre a matéria cognoscível é a valoração conferida pelas 
instâncias locais a um dispositivo de conteúdo normativo (não a todo e 
qualquer; apenas aquele enquadrado no conceito de "lei federal"), e não aos 
documentos ou fatos.

Documento: 1317298 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/05/2014 Página  4 de 4



 
 

 
5. A análise da existência de nulidade na CDA pode ser fática ou jurídica, 

a depender do seguinte: a) será jurídica caso dependa do juízo, a ser extraído 
diretamente da interpretação da lei federal (LEF e/ou CTN), quanto à 
necessidade de discriminação de determinadas informações (na espécie, da 
forma de cálculo dos juros de mora, da origem e da natureza da dívida, etc.; 
b) será fática se se verificar, em concreto, se o documento dos autos 
especificou os referidos dados.

6. In casu, não se discute se a LEF ou o CTN exigem a descrição de 
determinados elementos (questão jurídica), mas sim se esses elementos se 
encontram ou não inseridos no documento (CDA).

7. Quando o exame da validade da CDA não demandar interpretação de lei 
federal, mas revolvimento do seu próprio conteúdo, é inviável Recurso 
Especial, em razão da incidência do enunciado da Súmula 7/STJ. Precedentes: 
AgRg no AREsp 168.776/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 23.11.2012; AgRg no AREsp 133.425/SC, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 20.11.2012; AgRg no AREsp 
228.298/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 26.10.2012; 
AgRg no REsp 1.213.672/PE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 16.10.2012; AgRg no AREsp 198.231/CE, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 14.9.2012; AgRg no AREsp 
187.807/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 27.8.2012; 
AgRg no Ag 1.308.681/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira 
Turma, DJe 27.6.2012; AgRg no AREsp 64.755/MG, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Primeira Turma, DJe 30.3.2012; AgRg no REsp 1.121.342/RS, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 27.6.2011; REsp 
1.158.403/ES, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 22.9.2010.

MÉRITO 8. O Tribunal a quo transcreveu o disposto no art. 202 do CTN 
e no art. 2º, § 5º, da Lei 6.830/1980 para concluir que, "No caso enfocado, 
(...) a CDA preenche os requisitos estabelecidos na Lei nº 6.830/80".

9. O acórdão proferido substitui a sentença do juízo de primeiro grau (art. 
512 do CPC).

10. Prevalência da presunção de liquidez e certeza da CDA (art. 3º da 
LEF).

11. Recurso Especial não provido. (REsp 1345021/CE, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, Primeira Seção, DJe 02/08/13)

Ademais, cabe ressaltar que o Superior Tribunal de Justiça tem entendido que, 

encerrado o processo falimentar, sem a constatação de bens da empresa suficientes à satisfação 

do crédito tributário, extingue-se a execução fiscal, cabendo o redirecionamento tão somente 

quando constatada uma das hipóteses dos arts. 134 e 135 do CTN. Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
SÓCIO-GERENTE. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. FALÊNCIA. 
EXIGUIDADE DE BENS. REDIRECIONAMENTO.

1. No STJ o entendimento é de que o simples inadimplemento da 
obrigação tributária não enseja a responsabilidade solidária do sócio-gerente, 
nos termos do art. 135, III, do CTN. 

2. A falência não configura modo irregular de dissolução da sociedade, 
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pois, além de estar prevista legalmente, consiste numa faculdade estabelecida 
em favor do comerciante impossibilitado de honrar compromissos assumidos. 

3. Em qualquer espécie de sociedade comercial, é o patrimônio social que 
responde sempre e integralmente pelas dívidas sociais. Com a quebra, a massa 
falida responde pelas obrigações a cargo da pessoa jurídica até o encerramento 
da falência, só estando autorizado o redirecionamento da Execução Fiscal caso 
fique demonstrada a prática pelo sócio de ato ou fato eivado de excesso de 
poderes ou de infração a lei, contrato social ou estatutos. 

4. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 128.924/SP, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 03/09/12) 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ENCERRAMENTO DE 
DEMANDA FALIMENTAR. AUSÊNCIA DE BENS DESTINADOS À 
SATISFAÇÃO DO CRÉDITO FAZENDÁRIO. POSSIBILIDADE DE 
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL CONTRA OS 
CORRESPONSÁVEIS. AUSÊNCIA DE TRANSCURSO DE PRESCRIÇÃO 
DA DEMANDA EXECUTIVA.

1. Instaurada demanda falimentar e realizada a penhora no rosto dos 
autos, é manifesta a necessidade de suspensão do andamento da execução 
fiscal aforada contra o devedor falido. Afinal, é inadmissível que duas 
demandas tramitem conjunta e simultaneamente para atingir idêntica finalidade. 
Aplicabilidade do art. 6º da Lei 11.101/05.

2. Com o encerramento do processo falimentar e a constatação de 
inexistência de bens do devedor principal, suficientes à liquidação do crédito 
tributário, é possível o redirecionamento da execução fiscal contra os 
corresponsáveis, notadamente se constatadas pela Corte de origem, como in 
casu, irregularidades na condução dos negócios sociais. Precedentes: AgRg no 
REsp 1062571/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 20/11/2008, DJe 24/03/2009; REsp 904.131/RS, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Rel. p/ Acórdão Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
19.11.2009, DJe 15.10.2010.

Agravo regimental improvido. (AgRg nos EDcl no REsp 1.227.953/RS, 
Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 03/05/11)

No caso, o Tribunal de origem se manifestou expressamente sobre o 

encerramento regular da sociedade e a "impossibilidade de redirecionamento do feito executivo 

em face do sócio-gerente" (fl. 78e). Rever tal entendimento demandaria simples reexame de 

prova, o que encontra, igualmente, óbice no enunciado da Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo de regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0014495-4 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.396.937 / RS

Números Origem:  00265564120104040000  200171000012989       265564120104040000

EM MESA JULGADO: 06/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : INDÚSTRIA DE ETIQUETAS METALCOURO LTDA - MASSA FALIDA
ADVOGADO : LIEGE CANDIDA BARRETO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : INDÚSTRIA DE ETIQUETAS METALCOURO LTDA - MASSA FALIDA
ADVOGADO : LIEGE CANDIDA BARRETO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina e Ari Pargendler votaram com o Sr. Ministro Relator.
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